
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.025 - SC (2012/0237233-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EUNICE LESSA BAPTISTA 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO 

À DOCÊNCIA – GED. TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE 
SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS/PENSIONISTAS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Quanto ao mérito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de ser legítimo 
o tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, conforme disciplina 

a Lei 9.678/98, haja vista a natureza da Gratificação de Estímulo à Docência – 
GED, cujo percentual depende da produtividade do servidor em atividade.
3. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 13 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.025 - SC (2012/0237233-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EUNICE LESSA BAPTISTA 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática, que negou provimento ao 

Recurso Especial. Vejamos a decisão:

"Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

Destarte, como se observa de forma clara, não se trata de 
omissão, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da ora recorrente. Ressalte-se que a mera insatisfação 
com o conteúdo da decisão embargada não enseja Embargos de Declaração. 
Este não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar 
contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe 
forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o 
art. 535 do CPC.

Quanto ao mérito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de ser legítimo o tratamento diferenciado entre professores ativos e 
inativos, conforme disciplina a Lei 9.678/98, haja vista a natureza da Gratificação 
de Estímulo à Docência- GED, cujo percentual depende da produtividade do 
servidor em atividade.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. TRATAMENTO DIFERENCIADO 
ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 1. 
A jurisprudência dessa corte firmou entendimento no sentido de que, em relação à 
Gratificação de Estímulo à Docência - GED, instituída pela Lei 9.678/98, é 
legítimo o tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, tendo em 
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vista a natureza da gratificação, cujo percentual depende da produtividade do 
servidor em atividade. Precedentes. 2. O Superior Tribunal de Justiça não é sede 
adequada para conhecer de infringência ao art. 40 da Constituição Federal, ante a 
consabida incompatibilidade desta Corte Superior com o trato de matéria de 
natureza constitucional. 3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg 
no REsp 648.183/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe de 22.4.2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. TRATAMENTO 
DIFERENCIADO ENTRE SERVIDORES ATIVOS E 
INATIVOS/PENSIONISTAS. POSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que é legítimo o tratamento diferenciado entre 
professores ativos e inativos, conforme disciplina a Lei 9.678/98, haja vista a 
natureza da Gratificação de Estímulo à Docência - GED, cujo percentual depende 
da produtividade do servidor em atividade. Precedentes: AgRg no REsp 
1.260.156/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 23/9/2011; 
AgRg no REsp 1.275.938/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14/10/2011; AgRg no REsp 1.273.744/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 19/3/2012. 2. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação 
argumentativa com o escopo de alterar a decisão agravada. 3. Agravo regimental 
não provido" (AgRg no REsp 1.287.077/SE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe de 5.9.2012) 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. SERVIDORES 
ATIVOS E INATIVOS. PERCENTUAL DIFERENCIADO. 
LEGITIMIDADE. 1. É legítimo o tratamento diferenciado entre professores 
ativos e inativos, conforme disciplina da Lei 9.678/98, em vista da natureza da 
Gratificação de Estímulo à Docência - GED. Precedentes. 2. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no REsp 949.547/SE, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 21.6.2011, DJe 
3.8.2011.) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. MERA INSATISFAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
EXAURIENTE. SERVIDOR PÚBLICO. ATIVO E INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. PERCENTUAL 
DIFERENCIADO. LEGITIMIDADE. INTUITO PROTELATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS. I - Os embargos de declaração devem atender aos 
seus requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. 
Inexistindo qualquer um desses elementos essenciais, rejeita-se o recurso 
integrativo. II - Esta Corte possui entendimento no sentido de ser legítimo o 
tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, conforme disciplina da 
Lei 9.678/98, em vista da natureza da Gratificação de Estímulo à Docência - 
GED, cujo percentual depende da produtividade do servidor em atividade. III - 
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Tendo em vista o caráter manifestamente protelatório dos embargos, cuja 
pretensão encontra-se em contraste com a jurisprudência uníssona deste Tribunal, 
impõe-se aplicar a multa prevista no art. 538 parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, arbitrada em 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa. 
A interposição de qualquer outro recurso fica condicionada ao depósito do 
respectivo valor. IV - Embargos de declaração rejeitados." (EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgRgRD no AgRg no REsp 1.042.292/SE, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta 
Turma, DJe 17.12.2010.) 

No entanto, a recorrente pretende obter a equivalência dos pontos 
para o cálculo da referida gratificação sob o argumento de que, após a vigência 
da Lei nº 11.087/2005, a GED teria nova natureza jurídica. Ocorre que há 
precedente nesta Corte que mantém a diferenciação de pontuação, mesmo após a 
vigência dessa lei.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ANTIGA GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - 
GED. EQUIPARAÇÃO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. MATÉRIA DE FUNDO. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA E PARIDADE. DISCUSSÃO DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 1. Não há ofensa ao art. 535 
do CPC na hipótese em que a Corte de origem manifesta-se explicitamente sobre 
a omissão apontada. Com efeito, o aresto recorrido explicitou adequadamente as 
razões pelas quais indeferiu o pedido de equiparação da vantagem remuneratória 
dos servidores ativos aos inativos. 2. Seja com base na redação original da Lei 
9678/98, seja após as alterações promovidas pelas Leis 11.087/05 e 11.344/06, 
persistiu comando legal estipulando expressamente valores distintos para a 
gratificação devida aos ativos e aos inativos. O recorrente, por seu turno, 
pretende obter a equivalência dos pontos para o cálculo da Gratificação de 
Estímulo à Docência - GED apoiando-se nos princípios constitucionais da 
isonomia e paridade. Nesse contexto, para o acolhimento da pretensão deduzida 
no recurso, faz-se necessário o exame de matéria de cunho eminentemente 
constitucional, o que é vedado ao STJ no âmbito do apelo nobre. 3. Recurso 
especial conhecido em parte e não provido.

(REsp 1.240.221/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda 
Turma, DJe de 16.2.2012.)

 Impende asseverar que a pretensão recursal sob o aspecto de 
observância aos princípios de isonomia e paridade não pode ser analisada nesta 
Corte, sob pena de adentrar matéria cuja competência é da Excelsa Corte, ex vi 
do artigo 102 da Constituição Federal.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial. "

No presente Agravo Regimental requer o agravante:

" a) ANULAÇÃO da decisão recorrida, por ofensa ao art. 535, II, 
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do CPC, reconhecendo que não foi julgada a alegação de que a GED foi paga na 
via administrativa em valores integrais, apesar da recorrente ser aposentada com 
proventos proporcionais, por isso a compensação não pode ser integral, sob pena 
de indevida restituição ao erário de valores recebidos de boa-fé;

b) REFORMA da decisão recorrida, reconhecendo que a decisão 
exequenda concedeu a GED em valor fixo de 140 pontos, independente dos 
proventos da aposentadoria terem sido concedidos de forma proporcional ou 
integral, em respeito a coisa julgada material. " (fls. 164 - 165).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.025 - SC (2012/0237233-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

"Quanto ao mérito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de ser legítimo o tratamento diferenciado entre professores ativos e 
inativos, conforme disciplina a Lei 9.678/98, haja vista a natureza da Gratificação 
de Estímulo à Docência- GED, cujo percentual depende da produtividade do 
servidor em atividade.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. TRATAMENTO DIFERENCIADO 
ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 1. 
A jurisprudência dessa corte firmou entendimento no sentido de que, em relação à 
Gratificação de Estímulo à Docência - GED, instituída pela Lei 9.678/98, é 
legítimo o tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, tendo em 
vista a natureza da gratificação, cujo percentual depende da produtividade do 
servidor em atividade. Precedentes. 2. O Superior Tribunal de Justiça não é sede 
adequada para conhecer de infringência ao art. 40 da Constituição Federal, ante a 
consabida incompatibilidade desta Corte Superior com o trato de matéria de 
natureza constitucional. 3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg 
no REsp 648.183/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe de 22.4.2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. TRATAMENTO 
DIFERENCIADO ENTRE SERVIDORES ATIVOS E 
INATIVOS/PENSIONISTAS. POSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que é legítimo o tratamento diferenciado entre 
professores ativos e inativos, conforme disciplina a Lei 9.678/98, haja vista a 
natureza da Gratificação de Estímulo à Docência - GED, cujo percentual depende 
da produtividade do servidor em atividade. Precedentes: AgRg no REsp 
1.260.156/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 23/9/2011; 
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AgRg no REsp 1.275.938/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14/10/2011; AgRg no REsp 1.273.744/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 19/3/2012. 2. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação 
argumentativa com o escopo de alterar a decisão agravada. 3. Agravo regimental 
não provido" (AgRg no REsp 1.287.077/SE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe de 5.9.2012) 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. SERVIDORES 
ATIVOS E INATIVOS. PERCENTUAL DIFERENCIADO. 
LEGITIMIDADE. 1. É legítimo o tratamento diferenciado entre professores 
ativos e inativos, conforme disciplina da Lei 9.678/98, em vista da natureza da 
Gratificação de Estímulo à Docência - GED. Precedentes. 2. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no REsp 949.547/SE, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 21.6.2011, DJe 
3.8.2011.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. MERA INSATISFAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
EXAURIENTE. SERVIDOR PÚBLICO. ATIVO E INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. PERCENTUAL 
DIFERENCIADO. LEGITIMIDADE. INTUITO PROTELATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS. I - Os embargos de declaração devem atender aos 
seus requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. 
Inexistindo qualquer um desses elementos essenciais, rejeita-se o recurso 
integrativo. II - Esta Corte possui entendimento no sentido de ser legítimo o 
tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, conforme disciplina da 
Lei 9.678/98, em vista da natureza da Gratificação de Estímulo à Docência - 
GED, cujo percentual depende da produtividade do servidor em atividade. III - 
Tendo em vista o caráter manifestamente protelatório dos embargos, cuja 
pretensão encontra-se em contraste com a jurisprudência uníssona deste Tribunal, 
impõe-se aplicar a multa prevista no art. 538 parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, arbitrada em 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa. 
A interposição de qualquer outro recurso fica condicionada ao depó sito do 
respectivo valor. IV - Embargos de declaração rejeitados." (EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgRgRD no AgRg no REsp 1.042.292/SE, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta 
Turma, DJe 17.12.2010.) 

No entanto, a recorrente pretende obter a equivalência dos pontos 
para o cálculo da referida gratificação sob o argumento de que, após a vigência 
da Lei nº 11.087/2005, a GED teria nova natureza jurídica. Ocorre que há 
precedente nesta Corte que mantém a diferenciação de pontuação, mesmo após a 
vigência dessa lei.

Veja-se:
PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. ANTIGA GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - 
GED. EQUIPARAÇÃO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. VIOLAÇÃO DO 
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ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. MATÉRIA DE FUNDO. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA E PARIDADE. DISCUSSÃO DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 1. Não há ofensa ao art. 535 
do CPC na hipótese em que a Corte de origem manifesta-se explicitamente sobre 
a omissão apontada. Com efeito, o aresto recorrido explicitou adequadamente as 
razões pelas quais indeferiu o pedido de equiparação da vantagem remuneratória 
dos servidores ativos aos inativos. 2. Seja com base na redação original da Lei 
9678/98, seja após as alterações promovidas pelas Leis  11.087/05 e 11.344/06, 
persistiu comando legal estipulando expressamente valores distintos para a 
gratificação devida aos ativos e aos inativos. O recorrente, por seu turno, 
pretende obter a equivalência dos pontos para o cálculo da Gratificação de 
Estímulo à Docência - GED apoiando-se nos princípios constitucionais da 
isonomia e paridade. Nesse contexto, para o acolhimento da pretensão deduzida 
no recurso, faz-se necessário o exame de matéria de cunho eminentemente 
constitucional, o que é vedado ao STJ no âmbito do apelo nobre. 3. Recurso 
especial conhecido em parte e não provido.

(REsp 1.240.221/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda 
Turma, DJe de 16.2.2012.)

 Impende asseverar que a pretensão recursal sob o aspecto de 
observância aos princípios de isonomia e paridade não pode ser analisada nesta 
Corte, sob pena de adentrar matéria cuja competência é da Excelsa Corte, ex vi 
do artigo 102 da Constituição Federal." ( fl. 144 - 146).

Não há necessidade de retificação a ser promovida na decisão recorrida, 

proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento deste Tribunal.

No mais, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0237233-8 REsp 1.353.025 / SC

Números Origem:  50180649949  50190476820114047200  SC-200572000140318  SC-50155902820114047200  
SC-50190476820114047200  TRF4-50171991520114040000

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUNICE LESSA BAPTISTA
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EUNICE LESSA BAPTISTA
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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